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REGULAMENTO DE EXECUÇÃO (UE) N. o 1138/2011 DO 
CONSELHO 

de 8 de Novembro de 2011 

que institui um direito anti-dumping definitivo e estabelece a 
cobrança definitiva do direito provisório instituído sobre as 
importações de certos álcoois gordos e suas misturas, originários 

da Índia, da Indonésia e da Malásia 

O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA, 

Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, 

Tendo em conta o Regulamento (CE) n. o 1225/2009 do Conselho, de 
30 de Novembro de 2009, relativo à defesa contra as importações 
objecto de dumping dos países não membros da Comunidade Euro­
peia ( 1 ) («regulamento de base»), nomeadamente o artigo 9. o , 

Tendo em conta a proposta da Comissão Europeia («Comissão»), apre­
sentada após consulta do Comité Consultivo, 

Considerando o seguinte: 

A. PROCEDIMENTO 

1. Medidas provisórias 

(1) Pelo Regulamento (UE) n. o 446/2011 ( 2 ) («regulamento provisó­
rio»), a Comissão instituiu um direito anti-dumping provisório 
sobre as importações de certos álcoois gordos e suas misturas 
(«FOH»), originários da Índia, da Indonésia e da Malásia («países 
em causa»). 

(2) O processo foi iniciado pelo aviso de início publicado em 13 de 
Agosto de 2010 ( 3 ), no seguimento de uma denúncia apresentada 
em 30 de Junho de 2010 por dois produtores da União, Cognis 
GmbH («Cognis») e Sasol Olefins & Surfactants GmbH («Sa­
sol»), (em conjunto, designados «autores da denúncia»). Estas 
duas empresas representam uma parte importante, neste caso 
mais de 25 %, da produção total do produto objecto de inquérito 
na União. 

(3) Em conformidade com o considerando 9 do regulamento provi­
sório, o inquérito sobre o dumping e o prejuízo abrangeu o pe­
ríodo de 1 de Julho de 2009 a 30 de Junho de 2010 («período de 
inquérito» ou «PI»). A análise das tendências pertinentes para a 
avaliação do prejuízo incidiu no período compreendido entre 1 de 
Janeiro de 2007 e o final do PI («período considerado»). 

2. Procedimento subsequente 

(4) Na sequência da divulgação dos principais factos e considerações 
com base nos quais foi decidido instituir medidas anti-dumping 
provisórias («divulgação provisória»), várias partes interessadas 
apresentaram por escrito as suas observações sobre as conclusões 
provisórias. A Comissão concedeu uma audição às partes que o 
solicitaram. 

(5) A Comissão continuou a procurar obter e a verificar todas as 
informações que considerou necessárias para as suas conclusões 
definitivas. 
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(6) Subsequentemente, todas as partes foram informadas dos princi­
pais factos e considerações com base nos quais a Comissão ten­
cionava recomendar a instituição de um direito anti-dumping 
definitivo sobre as importações de certos álcoois gordos e suas 
misturas originários da Índia, da Indonésia e da Malásia, e a 
cobrança definitiva dos montantes garantidos por meio do direito 
provisório («divulgação final»). Foi concedido a todas as partes 
um prazo para apresentarem as suas observações sobre a divul­
gação final. 

(7) As observações orais e escritas apresentadas pelas partes interes­
sadas foram examinadas e, sempre que adequado, tomadas em 
consideração. 

B. PRODUTO EM CAUSA E PRODUTO SIMILAR 

1. Produto em causa 

(8) Constituem o produto em causa, como estabelecido nos conside­
randos 10 e 11 do regulamento provisório, os álcoois gordos 
saturados com um comprimento da cadeia de átomos de carbono 
de C8, C10, C12, C14, C16 ou C18 (não incluindo isómeros 
ramificados), incluindo álcoois gordos monossaturados [também 
referidos como «fracções puras» (single cuts)] e misturas con­
tendo predominantemente uma combinação de comprimentos da 
cadeia de átomos de carbono C6-C8, C6-C10, C8-C10, C10-C12 
(normalmente classificadas como C8-C10), misturas contendo 
predominantemente uma combinação de comprimentos da cadeia 
de átomos de carbono C12-C14, C12-C16, C12-C18, C14-C16 
(normalmente classificadas como C12-C14) e misturas contendo 
predominantemente uma combinação de comprimentos da cadeia 
de átomos de carbono C16-C18, originários da Índia, da Indoné­
sia e da Malásia, actualmente classificados nos códigos NC 
ex 2905 16 85, 2905 17 00, ex 2905 19 00 e ex 3823 70 00. 

(9) Após a instituição de medidas provisórias, certas partes 
queixaram-se da ambiguidade da definição do produto em causa. 
Alegaram que, de acordo com o aviso de início, só os FOH de 
configuração linear estão incluídos na definição do produto, 
excluindo-se dessa forma os FOH que contêm isómeros ramifi­
cados, ou FOH de configuração ramificada. Outras partes defen­
deram que não faria sentido excluir os FOH que contêm isómeros 
ramificados do processo oxo, uma vez que se destinam à mesma 
utilização e concorrem com os FOH de configuração linear no 
mercado. 

(10) Ficou estabelecido que todos os tipos de FOH abrangidos pelo 
presente inquérito, descritos no considerando 8, não obstante 
possíveis diferenças em termos de matérias-primas utilizadas 
para a produção, ou variações no processo de produção, partilham 
as mesmas características físicas, químicas e técnicas de base, ou 
muito semelhantes, e são utilizados para os mesmos fins. As 
possíveis variações do produto em causa não alteram a sua defi­
nição de base, as suas características ou a percepção que as várias 
partes dele têm. 

(11) Assim, deve ser mantida a decisão provisória de excluir os FOH 
que contêm isómeros ramificados da definição do produto, como 
mencionado no aviso de início e de excluir a produção de FOH 
de configuração ramificada destas empresas da definição de pro­
dução da União (incluindo as empresas que produzem FOH do 
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processo oxo). Na ausência de quaisquer outras observações so­
bre o produto em causa, confirmam-se os considerandos 10 e 11 
do regulamento provisório. 

2. Produto similar 

(12) Recorde-se que se determinou provisoriamente, no considerando 
13 do regulamento provisório, que os FOH de configuração linear 
e os FOH de configuração ramificada não são produtos similares, 
pelo que os dados relativos aos produtores que produzem FOH 
com isómeros ramificados deveriam ser excluídos da análise do 
prejuízo. 

(13) Na ausência de quaisquer outras observações sobre o produto 
similar, confirmam-se os considerandos 12 e 13 do regulamento 
provisório. 

C. DUMPING 

1. Índia 

1.1. Valor normal 

(14) Na ausência de quaisquer observações sobre a determinação do 
valor normal, confirmam-se as conclusões provisórias dos consi­
derandos 14 a 18 do regulamento provisório. 

1.2. Preço de exportação 

(15) Na ausência de quaisquer observações sobre a determinação do 
preço de exportação, confirmam-se as conclusões provisórias do 
considerando 19 do regulamento provisório. 

1.3. Comparação 

(16) No seguimento das divulgações provisória e definitiva, ambos os 
produtores-exportadores indianos reiteraram a sua alegação de 
que as suas vendas a um dos autores da denúncia originais na 
União, durante o PI, deveriam ser ignoradas ao calcular a mar­
gem de dumping (ver considerando 22 do regulamento provisó­
rio). As empresas basearam a sua alegação no facto de o ar­
tigo 9. o , n. o 1, do Acordo Anti-Dumping da OMC fixar o mon­
tante do direito a instituir a um nível equivalente ou inferior à 
margem de dumping total. Os produtores-exportadores indianos 
referiram igualmente o artigo 2. o , n. o 4, do Acordo Anti-Dumping 
da OMC, nos termos do qual o preço de exportação e o valor 
normal serão comparados de modo equitativo. Nesta base, alega­
ram que o autor da denúncia teria negociado com eles a compra 
de quantidades muito elevadas a preços muito baixos, ao mesmo 
tempo que preparava a denúncia, pelo que os preços destas tran­
sacções não teriam sido fixados de modo equitativo, razão pela 
qual as referidas transacções não deveriam ser incluídas nos cál­
culos do dumping. 

(17) Em primeiro lugar, é de assinalar que o facto de o Acordo Anti-Dumping 
da OMC prever a possibilidade de instituir um direito inferior à margem 
de dumping total não cria a obrigação de o fazer. O artigo 9. o , n. o 4, do 
regulamento de base impõe apenas a obrigação de limitar o nível do 
direito anti-dumping a um nível suficiente para eliminar o prejuízo. 
Acresce que não foram apresentados elementos de prova em como os 
preços não teriam sido negociados livremente entre as partes. Uma 
análise das compras globais realizadas pelo autor da denúncia em ques­
tão mostrou, além disso, que os preços negociados pelos dois 
produtores-exportadores indianos estavam em consonância com os pre­
ços acordados pelo autor da denúncia em questão, no que respeita à 
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compra de produtos comparáveis a outros fornecedores. Estabeleceu-se 
ainda que o autor da denúncia já importava o produto em causa, junto 
dos produtores-exportadores indianos, há diversos anos e não apenas 
durante o PI. Um produtor-exportador afirmou ainda, numa audição 
presidida pelo conselheiro auditor, que os respectivos preços para o autor 
da denúncia em questão eram estruturalmente inferiores aos cobrados a 
outros clientes. Em conclusão, não existem elementos de prova de que 
os preços não foram fixados de modo equitativo apenas devido ao facto 
de as vendas terem sido feitas a um autor da denúncia e confirma-se que 
a alegação é rejeitada. 

(18) No seguimento das divulgações provisória e definitiva, ambos os 
produtores-exportadores indianos reiteraram o seu pedido de ajus­
tamento para a conversão de divisas, nos termos do artigo 2. o , 
n. o 10, alínea j), do regulamento de base, alegando uma valori­
zação sustentada da rupia indiana (INR) em relação ao euro a 
partir de Novembro de 2009, o que teria um efeito de distorção 
nos cálculos do dumping (ver considerando 23 do regulamento 
provisório). Ambos os produtores-exportadores reconheceram que 
os seus preços de venda na segunda metade do PI tinham sido 
superiores aos praticados na primeira metade do PI mas alegaram 
que essa tendência seria devida exclusivamente a um aumento 
nos custos das matérias-primas e à melhoria geral das condições 
de mercado, após o final da crise económica, não reflectindo a 
valorização da INR em relação ao euro. As empresas defenderam 
também que, apesar de terem conseguido ajustar os seus preços 
regularmente e com pequenos intervalos, nunca poderiam prever 
exactamente a evolução das taxas de câmbio num período futuro. 

(19) O inquérito mostrou que, embora a INR se tenha valorizado 
progressivamente em relação ao euro durante a segunda metade 
do PI, o preço de venda dos principais produtos cobrado por cada 
produtor-exportador indiano a vários clientes importantes 
alterou-se, na realidade, numa base mensal, em especial durante 
a segunda metade do PI. Por conseguinte, não existe qualquer 
indicação de que os preços das vendas para a União não possam 
ter sido alterados simultaneamente, a fim de reflectir também a 
evolução das taxas de câmbio no prazo de 60 dias como previsto 
no artigo 2. o , n. o 10, alínea j), do regulamento de base e no 
artigo 2. o , n. o 4.1, do Acordo Anti-Dumping da OMC. Uma 
vez que, em vários casos, os preços foram alterados frequente­
mente, teria sido igualmente possível reflectir uma eventual evo­
lução das taxas de câmbio. Tal mostrou ainda que o mercado dos 
FOH está aberto e aceita, em geral, alterações frequentes nos 
preços. Assim, mesmo nos casos em que os preços foram altera­
dos com menos frequência, não existem elementos de prova de 
que tal não se tivesse ficado a dever a uma escolha empresarial 
das partes. O facto de os preços poderem ser adaptados rapida­
mente, a fim de reflectirem novas condições de mercado (neste 
caso, alegadamente, a evolução nas taxas de câmbio), ofereceu 
aos produtores-exportadores indianos a possibilidade de reflectir 
essa evolução nos seus preços de venda, se assim o desejassem, 
como se verificou aparentemente em muitos casos. Tendo em 
conta o que precede, não se justifica um ajustamento para a 
conversão de divisas, e a alegação é rejeitada. 

(20) Na sequência da divulgação provisória, um produtor-exportador 
indiano afirmou que o ajustamento concedido ao abrigo do ar­
tigo 2. o , n. o 10, alínea b), do regulamento de base, para ter em 
conta as diferenças em matéria de impostos indirectos, que tinha 
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sido efectuado em relação a certos tipos do produto, deveria 
igualmente ter sido efectuado no que respeita aos produtos e 
misturas com comprimentos de cadeia de C12 e C14, uma vez 
que o direito pago sobre as matérias-primas utilizadas nesses 
produtos era reembolsado aquando da exportação do produto. 
No entanto, não foram apresentadas durante o inquérito quaisquer 
informações que pudessem ser verificáveis no local, que provas­
sem que, de facto, esses direitos teriam sido subsequentemente 
reembolsados. No seguimento da divulgação definitiva, a empresa 
alegou que as suas observações teriam sido mal entendidas e que 
todas as matérias-primas utilizadas na produção dos produtos e 
misturas com comprimentos de cadeia de C12 e C14 tinham sido 
importados com isenção de direitos. Uma vez que é necessário 
pagar um imposto indirecto, se essas matérias-primas forem pos­
teriormente incorporadas em produtos vendidos no mercado in­
terno, a empresa solicita um ajustamento do valor normal no que 
respeita a estes tipos do produto específicos. Contudo, os elemen­
tos de prova apresentados durante a verificação mostram que as 
matérias-primas específicas necessárias à produção dos tipos do 
produto com comprimentos de cadeia de C12 e C14, que foram 
importadas com isenção de direitos durante o PI, foram suficien­
tes para fabricar apenas uma fracção das vendas de exportação 
deste produto realizadas pela empresa durante o PI. Por conse­
guinte, pelo menos dois terços, certamente, do produto exportado 
com comprimentos de cadeia de C12 e C14 foram fabricados 
utilizando matérias-primas que deram lugar a pagamento de di­
reitos. Uma vez que a empresa nunca apresentou elementos de 
prova que mostrassem que quaisquer dessas matérias-primas im­
portadas com isenção de direitos teriam sido utilizadas em vendas 
de exportação para a União e não em vendas de exportação para 
países terceiros, a alegação é rejeitada. 

(21) Na ausência de quaisquer outras observações sobre a comparação, 
confirma-se o teor dos considerandos 20 e 23 do regulamento 
provisório. 

1.4. Margem de dumping 

(22) Na ausência de quaisquer observações sobre o cálculo da margem 
de dumping, confirma-se o teor dos considerandos 24 a 26 do 
regulamento provisório. 

(23) O montante de dumping finalmente determinado, expresso em 
percentagem do preço líquido CIF franco-fronteira da União, do 
produto não desalfandegado, é o seguinte: 

Empresa Margem de dumping definitiva 

Godrej Industries Limited 9,3 % 

VVF Limited 4,8 % 

Todas as outras empresas 9,3 % 

2. Indonésia 

2.1. Valor normal 

(24) No seguimento das divulgações provisória e definitiva, um 
produtor-exportador indonésio defendeu que quando se testou a 
rendibilidade das operações, os encargos de venda, as despesas 
administrativas e outros encargos gerais (VAG) não deveriam ter 
sido atribuídos às operações individuais com base no volume de 
negócios, e que tal teria levado a que um grande número de 
operações tivesse sido considerado não rentável. A alegação foi 
analisada, mas constatou-se que era mais adequado combinar os 
encargos e despesas VAG com as operações individuais com base 
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no volume de negócios, atendendo à natureza desses encargos e 
despesas, que estão mais relacionados com o valor do que com o 
volume. É de notar que o montante total de encargos e despesas 
VAG atribuído a cada tipo do produto permanece inalterado, quer 
se utilize um ou o outro destes dois métodos de atribuição de 
encargos e despesas VAG às operações individuais. Por último, 
procedeu-se a uma nova análise das operações cujos resultados 
do teste de rendibilidade foram questionados pelo 
produtor-exportador, tendo-se confirmado que as operações não 
tinham sido rentáveis. A alegação é, portanto, rejeitada. 

(25) O mesmo produtor-exportador indonésio afirmou também que, 
para determinar o nível do lucro utilizado no cálculo do valor 
normal, não se deveria excluir o lucro das vendas identificadas 
como não tendo sido realizadas no decurso de operações comer­
ciais normais ao nível do tipo do produto, uma vez que mais de 
80 % das vendas globais no mercado interno tinham sido rentá­
veis. No que se refere a esta alegação, recorde-se que a determi­
nação das vendas realizadas no decurso de operações comerciais 
normais é feita ao nível dos tipos do produto, como explicado 
nos considerandos 29 a 32 do regulamento provisório, uma vez 
que esta é a forma mais adequada de combinar com precisão os 
preços de venda com os custos de produção relacionados. 
Acresce que, o artigo 2. o , n. o 6, do regulamento de base não 
exclui a divisão do produto objecto de inquérito em tipos do 
produto, quando adequado. Assim, as vendas que se apurou 
não terem sido realizadas no decurso de operações comerciais 
normais são excluídas, ao nível do tipo do produto, do cálculo 
do lucro a utilizar no cálculo do valor normal. A alegação é, 
portanto, rejeitada. 

(26) O mesmo produtor-exportador indonésio defendeu igualmente 
que, ao calcular o valor normal para certos tipos do produto, 
não tinha sido feita qualquer dedução para ter em conta os ajus­
tamentos, a fim de trazer novamente os valores normais para um 
nível à saída da fábrica. A alegação foi aceite e o cálculo alterado 
em conformidade. 

(27) Na ausência de quaisquer outras observações sobre a determina­
ção do valor normal, confirmam-se – com as rectificações indi­
cadas no considerando 26 do presente regulamento – as conclu­
sões provisórias dos considerandos 27 a 33 do regulamento pro­
visório. 

2.2. Preço de exportação 

(28) No seguimento da divulgação provisória, um produtor-exportador 
indonésio alegou que não tinha sido fornecida qualquer justifica­
ção nem para se considerar que o preço para a sua empresa de 
importação coligada, na União, não era fiável, nem para o cálculo 
do preço de exportação, no que respeita a essas vendas, ao abrigo 
do artigo 2. o , n. o 9, do regulamento de base. A este propósito, é 
de assinalar que os preços de transferência entre partes coligadas 
não são considerados fiáveis, uma vez que poderiam ter sido 
fixados artificialmente a níveis diferentes, dependendo do que 
fosse mais vantajoso para as empresas coligadas em questão. 
Por esta razão, o facto de se calcular o preço de exportação ao 
abrigo do artigo 2. o , n. o 9, do regulamento de base, utilizando 
uma margem de lucro razoável, independentemente do lucro efec­
tivo resultante dos preços de transferência, evita quaisquer efeitos 
de distorção que possam decorrer dos preços de transferência. A 
alegação é, portanto, rejeitada. 

(29) Quanto às vendas de exportação para a União através de impor­
tadores coligados localizados na União, no seguimento da divul­
gação provisória, ambos os exportadores indonésios afirmaram 
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que a margem de lucro utilizada no cálculo do preço de expor­
tação nos termos do artigo 2. o , n. o 9, do regulamento de base era 
inadequada. Ambos defenderam que o lucro utilizado na fase 
provisória se referia apenas a um importador que tinha colabo­
rado parcialmente e que não tinha sido verificado, não sendo 
assim fiável. Sugeriram, por isso, a utilização de um lucro de 
5 % como em outros inquéritos. Atendendo ao baixo nível de 
colaboração dos importadores independentes no presente inqué­
rito, aceita-se a alegação, tendo sido aplicado um nível de lucro 
de 5 %, em conformidade com os níveis de lucro utilizados nos 
inquéritos anteriores, no mesmo sector. 

(30) Na ausência de quaisquer outras observações sobre a comparação, 
confirma-se o teor dos considerandos 34 a 36 do regulamento 
provisório – ajustados como explicado no considerando 29 do 
presente regulamento. 

2.3. Comparação 

(31) Na sequência da divulgação provisória, ambos os exportadores 
indonésios salientaram que não deveria ter sido feito qualquer 
ajustamento para ter em conta diferenças em termos de comis­
sões, ao abrigo do artigo 2. o , n. o 10, alínea i), relativamente a 
vendas realizadas através dos respectivos comerciantes coligados 
num país terceiro. Ambas as empresas argumentaram que as suas 
empresas de produção na Indonésia e os respectivos comerciantes 
coligados em Singapura formam uma entidade económica única e 
que os comerciantes no país terceiro actuam como departamento 
de exportação das suas empresas coligadas indonésias. Contudo, 
em ambos os casos, as vendas no mercado interno, bem como 
algumas vendas de exportação a países terceiros, são facturadas 
directamente pelo fabricante na Indonésia, recebendo os comer­
ciantes em Singapura uma comissão específica. No caso de uma 
das empresas indonésias, esta comissão é mencionada num con­
trato que abrange apenas as vendas de exportação. Acresce que 
os comerciantes no país terceiro também vendem produtos fabri­
cados por outros produtores e, num dos casos, igualmente de 
produtores independentes. Por conseguinte, ambos os comercian­
tes coligados em Singapura desempenham claramente funções 
semelhantes às de um agente que trabalha em regime de comis­
são. A alegação é, portanto, rejeitada. 

(32) No seguimento da divulgação definitiva, o Governo indonésio e 
um produtor-exportador indonésio reiteraram a alegação sobre 
uma entidade económica única referida no considerando anterior. 
Argumentaram que, em Matsushita contra Conselho ( 1 ), o Tribu­
nal tinha anteriormente indicado que o facto de o produtor de­
sempenhar certas funções de venda não significaria que uma 
empresa fabricante e uma empresa comerciante não pudessem 
constituir uma entidade económica única. Além disso, afirmaram 
também que as vendas a países terceiros realizadas directamente 
pelo exportador, sem envolvimento do comerciante em Singa­
pura, teriam representado apenas uma pequena percentagem das 
vendas de exportação e que, no acórdão Interpipe ( 2 ), o Tribunal 
de Primeira Instância afirmara que pequenos volumes de vendas 

▼B 

2011R1138 — PT — 12.11.2011 — 000.002 — 8 

( 1 ) Processo C-175/87, Matsushita Electric Industrial Co. Ltd e Matsushita Elec­
tric Trading Co. Ltd contra Conselho das Comunidades Europeias, Col. I 
(1992), p. 1409. 

( 2 ) Processo T-249/06, Interpipe Nikopolsky Seamless Tubes Plant Niko Tube 
ZAT e Interpipe Nizhnedneprovsky Tube Rolling Plant VAT contra Conselho 
da União Europeia, Col. II (2009), p. 383.



 

directas pelo produtor não apoiavam a alegação de que não exis­
tiria uma entidade económica única. Por último, mencionaram 
que, em Canon contra Conselho ( 1 ), o facto de uma filial de 
vendas também actuar como distribuidor de produtos para outras 
empresas não afectara a conclusão relativa à entidade económica 
única. 

(33) Apesar de, em Matsushita contra Conselho, o Tribunal ter afir­
mado que as instituições, nesse caso, podiam considerar que um 
fabricante, juntamente com uma ou mais empresas de distribuição 
sob o seu controlo, formaria uma entidade económica única, 
apesar de, ele próprio, desempenhar certas funções de vendas, 
tal não implica necessariamente que exista uma obrigação de 
considerar sempre um produtor e as suas empresas de vendas 
coligadas como uma entidade económica única. Acresce que, 
ao contrário do produtor-exportador indonésio, o fabricante em 
Matsushita contra Conselho não realizou, ele próprio, vendas 
directas. Além disso, no acórdão Interpipe, o facto de as vendas 
directas realizadas pelo produtor-exportador representarem apenas 
uma percentagem limitada do volume de vendas total à União foi 
apenas um dos elementos analisados pelo Tribunal de Primeira 
Instância. O Tribunal sublinhou sobretudo o facto de essas ven­
das directas terem sido feitas aos novos Estados-Membros apenas 
numa fase de transição. No presente caso, pelo contrário, os 
elementos de prova disponíveis indicam que as vendas realizadas 
directamente pelo produtor a certos países terceiros não são tem­
porárias mas – pelo menos, em princípio – estruturais, ou seja, 
permanentes. Acresce que, para cada produtor em causa, essas 
vendas representam uma percentagem importante das suas vendas 
no mercado interno. Por último, em Canon contra Conselho, as 
vendas da filial de vendas do produtor-exportador no mercado 
interno incluíram outros produtos que apenas foram vendidos sob 
uma marca diferente, mas que foram todos, no entanto, produzi­
dos pelo próprio produtor-exportador. A alegação é, portanto, 
novamente rejeitada. 

(34) Uma empresa indonésia afirmou ainda que, mesmo que não se 
aceitasse o conceito de entidade económica única, a Comissão teria 
instituído uma «margem dupla», ao deduzir do preço de exportação 
para os clientes independentes na União tanto um lucro para o 
importador coligado na União, como uma comissão para o comer­
ciante coligado no país terceiro. Contudo, os dois elementos foram 
tidos em consideração para efeitos diferentes e foram deduzidos em 
separado. Como explicado no considerando 28, no caso das vendas 
de exportação efectuadas através de importadores coligados, o 
preço de exportação é calculado nos termos do artigo 2. o , n. o 9, 
do regulamento de base, nomeadamente com base no preço a que os 
produtos importados são revendidos, pela primeira vez, a um com­
prador independente. Nestes casos, é realizado um ajustamento para 
ter em conta os lucros obtidos, de forma a estabelecer um preço de 
exportação fiável ao nível da fronteira da União. A comissão para o 
comerciante coligado no país terceiro, pelo contrário, foi deduzida 
nos termos do artigo 2. o , n. o 10, alínea i), do regulamento de base. 
Por conseguinte, a alegação é rejeitada. 

(35) A empresa alegou ainda que, caso o preço de exportação fosse 
ajustado para ter em conta a comissão do comerciante coligado 
no país terceiro, nos termos do artigo 2. o , n. o 10, alínea i), de­
veria ser efectuado um ajustamento idêntico no caso do valor 
normal, uma vez que esse comerciante coordenaria também as 
vendas no mercado interno. Contudo, o contrato escrito entre o 
comerciante e o produtor na Indonésia abrange apenas as vendas 
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( 1 ) Processo C-171/87, Canon Inc contra Conselho das Comunidades Europeias, 
Col. I (1992), p. 1237.



 

de exportação. Além disso, as vendas no mercado interno são 
facturadas pela empresa na Indonésia. A alegação é, portanto, 
rejeitada. 

(36) No que diz respeito ao ajustamento previsto no artigo 2. o , n. o 10, 
alínea i), do regulamento de base, considera-se adequado utilizar 
uma margem de lucro razoável, independentemente do lucro efec­
tivo resultante dos preços de transferência, a fim de evitar quais­
quer efeitos de distorção eventualmente decorrentes dos preços de 
transferência. Por conseguinte, as margens de lucro efectivas dos 
comerciantes no país terceiro utilizadas na fase provisória foram 
substituídas por um lucro de 5 %, que se considerou ser um lucro 
razoável para as actividades realizadas por empresas comerciais 
no sector químico, como aconteceu em casos anteriores ( 1 ). 

(37) Outra empresa indonésia alegou que a Comissão teria deduzido 
duas vezes as despesas de comissão relativas às vendas através do 
seu importador coligado na União. A empresa argumentou que, 
ao calcular o preço de exportação nos termos do artigo 2. o , n. o 9, 
do regulamento de base, teria sido efectuado um ajustamento para 
ter em conta tanto os encargos e despesas VAG do importador 
coligado, como as despesas com comissões enquanto despesas de 
venda directa. Uma vez que as despesas com comissões já estão 
incluídas nos encargos e despesas VAG, tal originou uma dupla 
dedução no que respeita às despesas com comissões. 
Considerou-se que esta alegação era justificada, tendo o cálculo 
sido alterado em conformidade. 

(38) Uma empresa reiterou o seu pedido de ajustamento, a fim de ter 
em conta diferenças nas características físicas, com base no facto 
de exportar o produto em causa para a União tanto sob a forma 
líquida como sólida e de o vender, no mercado interno, apenas 
sob a forma sólida, e de os preços da forma líquida serem in­
feriores aos da forma sólida do produto objecto de inquérito (ver 
considerando 39 do regulamento provisório). Em apoio do pe­
dido, a empresa apresentou cópia de duas facturas relativas a 
vendas para outros mercados de exportação. Contudo, estes ele­
mentos de prova não puderam ser verificados na presente fase 
avançada do processo, não tendo sido possível constatar se a 
diferença mostrada seria aplicável a todos os casos em que exis­
tiam as diferenças nas características físicas acima mencionadas. 
A alegação é, portanto, rejeitada. 

(39) Na sequência da divulgação provisória, um exportador indonésio 
defendeu que a taxa de juro utilizada no cálculo dos custos de 
crédito do seu importador coligado na União no regulamento 
provisório teria sido desproporcionada e sugeriu que se utilizasse 
uma taxa de juro baseada nos valores publicados para o PI pelo 
Deutsche Bundesbank. Uma vez que o valor relativo à taxa de 
juro utilizada no cálculo dos custos de crédito para esta empresa 
no regulamento provisório se baseou nas informações apresenta­
das por outras partes e reflecte, consequentemente, a sua situação 
financeira específica, que não é necessariamente aplicável ao im­
portador coligado em questão, a alegação foi aceite e o cálculo 
foi alterado em conformidade. 
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( 1 ) Por exemplo, no Regulamento (CE) n. o 862/2005 da Comissão, de 7 de 
Junho de 2005, que institui um direito anti-dumping provisório sobre as 
importações de politetrafluoroetileno (PTFE) granular originário da Rússia e 
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lamento (CE) n. o 390/2007 da Comissão, de 11 de Abril de 2007, que institui 
um direito anti-dumping provisório sobre as importações de peroxossulfatos 
(persulfatos) originários dos Estados Unidos da América, da República Po­
pular da China e de Taiwan (JO L 97 de 12.4.2007, p. 6).



 

(40) Na ausência de quaisquer outras observações sobre a comparação, 
confirmam-se as conclusões provisórias dos considerandos 37 a 
40 do regulamento provisório – ajustados como explicado nos 
considerandos 36, 37 e 39 do presente regulamento. 

2.4. Margem de dumping 

(41) Na ausência de quaisquer outras observações sobre o cálculo da 
margem de dumping, confirma-se o teor dos considerandos 41 e 
42 do regulamento provisório. 

(42) O montante de dumping finalmente determinado, expresso em 
percentagem do preço líquido CIF franco-fronteira da União, do 
produto não desalfandegado, é o seguinte: 

Empresa Margem de dumping provisória 

P.T. Ecogreen Oleochemicals 7,3 % 

P.T. Musim Mas 5,4 % 

Todas as outras empresas 7,3 % 

3. Malásia 

3.1. Valor normal 

(43) Na sequência da divulgação provisória, um dos produtores-expor­
tadores malaios afirmou que o teste de rendibilidade no âmbito da 
avaliação relativa às operações comerciais normais (ver conside­
rando 46 do regulamento provisório) não deveria ter sido baseado 
no custo de produção médio anual ponderado, mas antes, aten­
dendo que as flutuações de preço diárias da principal matéria- 
-prima, no custo individual de cada operação no mercado interno. 
Quanto a esta alegação, convém sublinhar que tem sido prática 
corrente da Comissão utilizar o custo de produção médio anual 
como valor de referência para o teste de rendibilidade. Este for­
mato foi seguido pela empresa na sua resposta ao questionário e 
constituiu a base da visita de verificação no local, que conciliou 
os dados comunicados pela empresa com as contas da empresa. A 
eventual utilização de um custo de produção baseado nas opera­
ções, que constituiria um desvio significativo relativamente à 
prática corrente da Comissão, foi aventada pela primeira vez 
nas observações da empresa ao documento de divulgação provi­
sória, pelo que não foi possível verificar os valores correspon­
dentes no local. Assinale-se igualmente que as folhas de custos 
das operações individuais apresentadas pela empresa em apoio da 
sua pretensão se baseiam, em grande medida, em estimativas, 
pelo que não representam dados sobre custos mais exactos e 
representativos do que os inicialmente comunicados pela empresa 
e verificados no local. Por último, convém assinalar que a estru­
tura da nova folha de custos fornecida não permite a conciliação 
com esta parte dos relatórios de gestão verificados no local. Por 
conseguinte, a alegação é rejeitada. 

(44) O exportador malaio sem vendas no mercado interno (ver consi­
derando 51 do regulamento provisório) alegou que os montantes 
relativos a encargos e despesas VAG e lucros utilizados no cál­
culo do valor normal não se deveriam basear na média ponderada 
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dos montantes efectivos determinados para os outros dois 
produtores-exportadores que vendem o produto similar no mer­
cado malaio. A empresa afirmou que esses valores não seriam 
representativos, uma vez que a empresa utiliza métodos de fa­
brico diferentes, que envolvem matérias-primas de base diferen­
tes. Relativamente a esta alegação, recorde-se que no cálculo do 
valor normal, foram utilizados os custos de fabrico da própria 
empresa. Apenas os montantes relativos aos encargos e despesas 
VAG foram baseados nos valores facultados pelos dois outros 
produtores-exportadores malaios. O montante relativo ao lucro 
foi determinado como explicado no considerando 45 do presente 
regulamento. Em segundo lugar, a empresa não explicou o ale­
gado efeito do método de produção utilizado nos encargos e 
despesas VAG. Além disso, recorde-se que apenas uma parte 
limitada da produção da empresa se baseia no método de produ­
ção alegadamente diferente, enquanto uma parte substancial da 
produção é realizada de acordo com o mesmo processo de pro­
dução, utilizando as mesmas matérias-primas de base que os 
outros dois produtores malaios. Por conseguinte, conclui-se que 
a empresa não demonstrou que os valores utilizados não eram 
representativos, sendo rejeitada a alegação relativa a esta matéria. 

(45) O mesmo exportador malaio alegou ainda que, se, apesar de tudo, 
a Comissão utilizasse os dados dos outros dois exportadores para 
efeitos da determinação dos encargos e despesas VAG, esses 
dados deveriam basear-se nos valores médios ponderados relati­
vos a todas as operações no mercado interno realizadas por esses 
produtores-exportadores e não apenas nos relativos às operações 
rentáveis. Em princípio, esta alegação foi aceite. Assim, no que 
respeita aos encargos e despesas VAG, confirma-se que, no cál­
culo do valor normal, foram utilizados os encargos e despesas 
VAG médios relativos a todas as operações no mercado interno 
realizadas pelos dois produtores-exportadores malaios. Os valores 
utilizados neste cálculo foram verificados durante as visitas de 
verificação às respectivas empresas malaias. Quanto à determina­
ção do lucro, é de notar que não foi possível determinar um 
montante para o lucro com base nos montantes suportados e 
realizados pelos outros dois produtores-exportadores. Efectiva­
mente, esse cálculo tem como resultado um montante global de 
perda. Por conseguinte, não foi possível obter quaisquer dados 
relativos ao lucro nesta base. A este respeito, é rejeitada a alega­
ção do exportador malaio segundo a qual seria possível utilizar 
um montante negativo como montante de lucro para o cálculo do 
valor normal. De facto, o conceito de lucro implica necessaria­
mente a existência de um montante positivo. Averiguou-se tam­
bém se o montante relativo ao lucro poderia ser estabelecido com 
base nas vendas rentáveis do produtor-exportador na Malásia mas 
essa abordagem foi rejeitada, já que estaria em contradição como 
as conclusões da OMC no processo relativo a Imports of Cotton 
Type Bed Linen from India ( 1 ). Por conseguinte, nos termos do 
artigo 2. o , n. o 6, alínea c), do regulamento de base, o cálculo do 
lucro tem de basear-se em qualquer outro método razoável e, na 
ausência de quaisquer outros dados disponíveis, a taxa de juro 
comercial a longo prazo na Malásia foi considerada como a base 
mais adequada para estabelecer o lucro. Considerou-se que este 
método era conservador, razoável e o mais adequado na acepção 
do artigo 2. o , n. o 6, alínea c), do regulamento de base. Assinale-se 
que a margem de lucro assim estabelecida não excede o lucro 

▼B 

2011R1138 — PT — 12.11.2011 — 000.002 — 12 

( 1 ) WT/DS141/AB/R, adoptado em 12 de Março de 2001.



 

obtido por outros produtores-exportadores com as vendas de pro­
dutos da mesma categoria geral no mercado interno do país de 
origem. 

(46) Na ausência de quaisquer outras observações sobre a determina­
ção do valor normal, confirmam-se as conclusões provisórias dos 
considerandos 44 a 51 do regulamento provisório, com excepção 
da alteração indicada no considerando 45 do presente 
regulamento. 

3.2. Preço de exportação 

(47) Quanto às vendas de exportação para a União através de importa­
dores coligados localizados na União, na sequência da divulgação 
provisória, os dois exportadores malaios alegaram que a margem de 
lucro utilizada no cálculo do preço de exportação, nos termos do 
artigo 2. o , n. o 9, do regulamento de base, seria inadequada. Uma das 
empresas fundamentou as suas alegações nos valores relativos a 
rendibilidade no PI de alguns dos seus comerciantes independentes 
europeus. A este propósito, convém notar que esses valores não 
podem ser considerados representativos, uma vez que os comer­
ciantes declararam comercializar uma larga gama de produtos quí­
micos e que, num dos casos, o comerciante é também produtor. 
Assim, são rejeitados enquanto valores de referência fiáveis. A 
segunda empresa afirmou que o seu importador coligado na União 
não deveria ser tratado como distribuidor mas antes como agente 
coligado e que, consequentemente, o ajustamento para ter em conta 
os encargos e despesas VAG e o lucro no cálculo do preço de 
exportação não deveria exceder a percentagem de comissão nor­
malmente concedida aos agentes independentes que operam no 
sector. A empresa apresentou, como referência, os seus acordos 
com agentes independentes. A alegação foi novamente formulada 
após a divulgação definitiva, argumentando-se que no caso dos 
eléctrodos de tungsténio ( 1 ) o lucro de um importador coligado 
foi considerado fiável, tendo sido aceite com vista ao cálculo do 
preço de exportação. 

Em resposta a esta alegação, note-se que o artigo 2. o , n. o 9, do 
regulamento de base não prevê um tratamento diferente entre 
importadores coligados alegadamente actuando como distribuido­
res e importadores alegadamente actuando como agentes. O ar­
tigo 2. o , n. o 9, prevê ajustamentos para ter em conta todas as 
despesas incorridas entre a importação e a revenda, e os lucros 
obtidos. Note-se ainda que o inquérito mostrou que a empresa 
coligada está localizada na União. Trata, nomeadamente, das en­
comendas dos clientes e da facturação do produto em causa 
produzido pelo seu exportador coligado, sendo igualmente res­
ponsável pelas operações de desalfandegamento da União. O 
facto de certas actividades serem executadas pelo exportador co­
ligado antes da importação não significa que o preço de expor­
tação não possa ser recalculado com base no preço de revenda ao 
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primeiro cliente independente, com os necessários ajustamentos 
feitos nos termos do artigo 2. o , n. o 9. As diferenças em termos de 
funções alegadas pela empresa, em comparação com outros im­
portadores coligados reflectem-se normalmente nos encargos e 
despesas VAG, em que a Comissão utilizou os dados efectivos 
da empresa. Por conseguinte, esta alegação não pode ser aceite. 
Convém notar ainda que, no processo relativo aos eléctrodos de 
tungsténio acima mencionado, o importador coligado estava in­
tegrado no produto a jusante produzido pelo grupo coligado, 
desenvolvendo também outras actividades além das de uma em­
presa comercial. Por conseguinte, atendendo a uma estrutura tão 
complexa, considerou-se que o lucro dos importadores coligados 
não era suficientemente representativo. A situação, nesse caso, 
não é comparável com a situação do importador coligado malaio 
em questão, que apenas desempenha funções comerciais. Con­
tudo, pelas razões explicadas no considerando 29, a margem de 
lucro em questão é ajustada para 5 %. Na ausência de quaisquer 
outras observações sobre a determinação do preço de exportação, 
confirmam-se as conclusões provisórias dos considerandos 52 a 
54 do regulamento provisório, com excepção da alteração acima 
explicada. 

3.3. Comparação 

(48) Na sequência da divulgação provisória, um exportador malaio 
reiterou a sua alegação (ver também considerando 57 do regula­
mento provisório) de que o seu importador coligado na União 
seria, na realidade, o departamento de exportação do fabricante, 
pelo que as deduções seriam excessivas se, ao estabelecer o preço 
de exportação à saída da fábrica, fossem efectuados ajustamentos 
plenos para ter em conta os encargos e despesas VAG, e os 
lucros, nos termos do artigo 2. o , n. o 9, do regulamento de base. 
A empresa defendeu que, alternativamente, deveria ser efectuado 
um ajustamento similar ao calcular o valor normal. A alegação 
foi novamente reiterada nas observações subsequentes à divulga­
ção definitiva. Contudo, não foram apresentados novos argumen­
tos que conduzissem a uma alteração nas conclusões sobre esta 
matéria. Em especial, recorde-se que as facturas destinadas aos 
clientes da União eram emitidas pela empresa coligada, que re­
cebia os pagamentos desses clientes. Além disso, importa salien­
tar que as vendas efectuadas pela empresa coligada incluíam uma 
margem de lucro. Acresce que as contas financeiras da empresa 
coligada mostraram que esta suportava os encargos e despesas 
VAG normais, incorridos entre a importação e a revenda. Por 
conseguinte, a empresa coligada desempenha efectivamente as 
funções típicas de um importador. Por último, deve salientar-se 
que o produtor na Malásia também efectuou vendas directas a 
clientes independentes na União e noutros países. A propósito 
desta última questão, a empresa referiu o acórdão Interpipe, avan­
çando argumentos similares aos dos produtores-exportadores in­
donésios. Pelas razões já explanadas no considerando 33 do pre­
sente regulamento, as circunstâncias neste caso são diferentes das 
circunstâncias discutidas no acórdão Interpipe. Além do mais, a 
alegação do exportador malaio de que as vendas independentes 
da empresa teriam sido negociadas pelo seu importador coligado 
na União, actuando na sua capacidade de departamento de vendas 
de exportação da empresa malaia, contradiz as explicações forne­
cidas durante a visita de verificação, em que, pelo contrário, se 
salientou o papel-chave desempenhado pela empresa-mãe no Ja­
pão neste contexto. Atendendo ao que precede, concluiu-se que o 
ajustamento para ter em conta os VAG e o lucro deveria 
manter-se, não se justificando qualquer ajustamento similar no 
que respeita ao cálculo do valor normal. 
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(49) A mesma empresa também defendeu que a dedução de certas des­
pesas do seu importador coligado relacionadas com as vendas teria 
sido realizada duas vezes ao recalcular o preço de exportação. Os 
cálculos foram verificados e, uma vez que se constatou que a ale­
gação era fundamentada, foram ajustados em conformidade. 

(50) Um dos exportadores malaios afirmou que a comparação entre o 
valor normal e o preço de exportação não se deveria basear nos 
tipos do produto tal como identificados pelo Número de Código 
do Produto (NCP) mas, antes, nos códigos do produto das pró­
prias empresas. Segundo esta empresa, os NCP utilizados no 
inquérito não reflectiriam de forma suficientemente pormenori­
zada, nem as especificidades do processo de produção nem as 
diferenças nos custos e preços. Em apoio desta alegação, a em­
presa referiu alguns dos seus produtos que foram fabricados uti­
lizando processos de produção diferentes e matérias-primas de 
base diferentes, o que terá ocasionado custos unitários de produ­
ção mais elevados. Convém assinalar que esta alegação não foi 
nem mencionada na fase provisória do inquérito nem durante a 
visita de verificação no local. Acresce que a utilização dos códi­
gos do produto da própria empresa no cálculo não resolveria o 
problema dos diferentes métodos de produção, já que os mesmos 
códigos de produção da empresa foram utilizados também para 
produtos fabricados segundo processos de produção diferentes. 
Por conseguinte, a alegação é rejeitada. 

(51) Na ausência de quaisquer outras observações sobre a comparação, 
confirmam-se as conclusões provisórias dos considerandos 55 a 
58 do regulamento provisório, com excepção da alteração indi­
cada no considerando 49 do presente regulamento. 

3.4. Margem de dumping 

(52) Na sequência da divulgação provisória, um produtor malaio que 
não exportou para a União formulou observações a propósito do 
considerando 60 do regulamento provisório alegando que existi­
riam outros produtores do produto em causa na Malásia. A este 
respeito, note-se que a presença de um produtor adicional na 
Malásia, que não é um exportador para a União, não altera a 
conclusão relativa ao nível de colaboração na Malásia, já que 
não foram apresentados elementos de prova em como as empre­
sas objecto de inquérito não foram responsáveis por todas as 
exportações do produto em causa para a União no PI. Acresce 
que o mesmo produtor malaio criticou o facto de os produtores, 
como ele, que não exportaram para a União no PI, fossem sujei­
tos à taxa do direito residual. A este propósito, assinale-se que as 
empresas que não exportaram para a União durante o PI não 
podem obter uma taxa do direito individual. Contudo, assim 
que essas empresas começarem a exportar ou assumirem uma 
obrigação irrevogável de venda para a União, podem solicitar 
um reexame para novos exportadores em conformidade com o 
artigo 11. o , n. o 4, do regulamento de base, que poderá resultar na 
obtenção de uma margem do direito individual, se estiverem 
cumpridas as condições previstas no referido artigo. 

(53) Um dos produtores malaios argumentou que o valor CIF utilizado 
como base do cálculo da percentagem da margem de dumping 
não deveria basear-se no preço declarado às autoridades aduanei­
ras, devendo antes ser recalculado com base no preço de revenda, 
líquido de todos os custos após importação na União. No entanto, 
uma vez que o preço CIF foi utilizado como base das declarações 
do valor aduaneiro na fronteira da União, e sendo essas declara­
ções aparentemente correctas, deve utilizar-se esse mesmo preço 
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como base para o cálculo da percentagem da margem de dum­
ping. A empresa alegou que existe um hiato temporal entre as 
entregas relacionadas provenientes da Malásia e o desalfandega­
mento para efeitos de revendas na União. Contudo, mesmo que 
as facturas para o desalfandegamento sejam emitidas numa fase 
posterior, com preços segundo o método FIFO de avaliação das 
existências, a base para o cálculo do valor aduaneiro continua a 
ser o preço de transferência e não o preço de revenda. Por con­
seguinte, a alegação foi rejeitada. 

(54) Na ausência de quaisquer outras observações sobre o cálculo da 
margem de dumping, confirma-se o teor dos considerandos 59 e 
60 do regulamento provisório. 

(55) O montante de dumping finalmente determinado, expresso em 
percentagem do preço líquido CIF franco-fronteira da União, do 
produto não desalfandegado, é o seguinte: 

Empresa Margem de dumping definitiva 

KL-Kepong Oleomas Sdn. Bhd. 3,3 % 

Emery Oleochemicals (M) Sdn. Bhd. 5,3 % 

Fatty Chemicals Malaysia Sdn. Bhd. 5,7 % 

Todas as outras empresas 5,7 % 

D. PREJUÍZO 

1. Observações preliminares 

(56) Após a publicação do regulamento provisório, constatou-se que 
seria necessário efectuar pequenas correcções aos valores do con­
sumo, devido a um erro material. Tal levou a pequenas alterações 
no volume de vendas, na parte de mercado da indústria da União 
e na parte de mercado dos países em causa. Essas correcções não 
têm, todavia, qualquer impacto significativo nas tendências e nas 
conclusões formuladas relativamente ao consumo, ao volume de 
vendas, à parte de mercado da indústria da União e à parte de 
mercado dos países em causa durante o período considerado, no 
mercado da União. 

2. Produção da União e indústria da União 

(57) Como mencionado no considerando 62 do regulamento provisó­
rio, constatou-se que o produto similar era fabricado pelos dois 
autores da denúncia e por pequenos produtores na União. Como 
mencionado nos considerandos 11 e 12 do presente regulamento, 
os produtores que produzem FOH que contêm isómeros ramifi­
cados foram excluídos da definição de produção de FOH da 
União. Apesar do facto explicado no considerando 58 do presente 
regulamento, confirma-se a definição de indústria da União ex­
posta nos considerandos 62 e 63 do regulamento provisório. 

(58) Um dos dois autores da denúncia foi adquirido por uma empresa 
que participa no presente processo enquanto utilizador. Esse autor 
da denúncia adoptou uma posição neutra após a publicação do 
regulamento provisório. 

(59) Por este motivo, algumas partes questionaram o nível de apoio ao 
inquérito, defendendo que é necessário que esse apoio se mante­
nha ao longo de todo o inquérito. 
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(60) A análise desta pretensão mostrou que o outro autor da denúncia 
representa mais de 40 % da produção total da União, ou seja, 
mais de 25 % da produção total da União e 100 % dos produ­
tores de FOH da União expressando o seu apoio ou oposição à 
denúncia. Assim, os limiares de 25 % e 50 % exigidos pelo 
artigo 5. o , n. o 4, do regulamento de base estão integralmente 
cumpridos, confirmando-se o apoio. 

(61) Algumas partes argumentaram que, tendo em conta que ambos os 
autores da denúncia tinham importado o produto em causa du­
rante o PI, não deveriam ser considerados como parte da indústria 
da União. No entanto, verificou-se que a percentagem de produto 
importado por essas empresas durante o PI, proveniente dos paí­
ses em causa, não foi substancial em comparação com a sua 
produção do produto similar. Além disso, essas importações fo­
ram essencialmente de natureza temporária. Por conseguinte, 
pode confirmar-se que a actividade principal destas empresas é 
a produção e venda do produto similar. Por conseguinte, 
confirmam-se as conclusões referidas nos considerandos 62 a 
63 do regulamento provisório. 

3. Consumo da União 

(62) Na ausência de observações sobre o consumo da União, 
confirmam-se os considerandos 64 a 66 do regulamento provisó­
rio. 

4. Importações na União provenientes dos países em causa e 
subcotação de preços 

4.1. Cumulação 

(63) Várias partes contestaram o facto de ter sido realizada uma aná­
lise cumulativa, no que respeita aos três países em causa, no 
regulamento provisório. Na sua opinião, não estariam reunidas 
as condições para a cumulação estabelecidas no artigo 3. o , n. o 4, 
do regulamento de base. Especificamente, argumentaram que a 
subcotação negativa apurada no caso de um dos países impediria 
a cumulação. Afirmaram ainda que as tendências relativas ao 
volume de vendas nos três países de exportação tinham sido 
diferentes durante o período considerado, e que o acesso às ma­
térias-primas e as matérias-primas utilizadas nos três países de 
exportação também tinham sido diferentes. Por último, mencio­
naram que as vendas de exportação de um dos países em causa 
tinham sido canalizadas através de empresas coligadas. Na sua 
opinião, existiriam condições de concorrência diferentes entre os 
países em causa no mercado da União. Em conformidade com o 
artigo 3. o , n. o 4, do regulamento de base, quando as importações 
de um produto provenientes de mais de um país forem simulta­
neamente objecto de inquéritos anti-dumping, os efeitos dessas 
importações apenas são avaliados cumulativamente se se deter­
minar que: a) a margem de dumping estabelecida para as impor­
tações de cada país é superior à margem de minimis, na acepção 
do artigo 9. o , n. o 3, desse regulamento, e o volume das importa­
ções de cada país não é insignificante, e b) se justifica uma 
avaliação cumulativa dos efeitos das importações, tendo em conta 
as condições de concorrência entre os produtos importados e 
entre estes e o produto similar da União. 

a) Como explicado no ponto 4.3.2 do regulamento provisório, o 
volume das importações objecto de dumping para cada país 
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em causa não foi negligenciável, e a presença das importações 
objecto de dumping manteve-se significativa durante o período 
considerado. 

b) Constatou-se que as condições de concorrência e de preços entre 
os países em causa eram semelhantes entre os produtos impor­
tados e o produto similar, em especial durante o PI. Como ex­
plicado no considerando 127 do regulamento provisório, os ní­
veis de eliminação do prejuízo estabelecidos para os países em 
causa foram significativamente superiores ao limiar de minimis 
de 2 %. Ou seja, a subcotação dos preços não reflecte com 
exactidão a situação que ocorreria num mercado em que hou­
vesse uma concorrência de preços efectiva. Além disso, 
analisaram-se os canais de vendas e as tendências dos preços 
de cada um dos países em causa, tendo-se constatado que são 
similares como indicado no quadro em baixo. Os preços de 
importação dos países em causa seguiram uma tendência des­
cendente e foram particularmente baixos durante o PI em com­
paração com os preços médios da indústria da União. 

Importações baseadas no 
Eurostat (ajustadas a fim de 

abranger apenas o produto em 
causa) 

2007 2008 2009 PI 

Preço médio em EUR/tonela­
das, Malásia 

911 944 799 857 

Índice: 2007 = 100 100 104 88 94 

Anual Δ % 3,6 –15,4 7,3 

Preço médio em EUR/tonela­
das, Indonésia 

996 1 169 899 912 

Índice: 2007 = 100 100 117 90 92 

Anual Δ % 17,3 –23,1 1,4 

Preço médio em EUR/tonela­
das, Índia 

997 1 141 897 915 

Índice: 2007 = 100 100 114 90 92 

Anual Δ % 14,4 –21,4 2,1 

(64) Consequentemente, confirmam-se as conclusões referidas nos 
considerandos 67 a 70 do regulamento provisório. 

4.2. Volume, preço e parte de mercado das importações objecto 
de dumping provenientes dos países em causa 

(65) Na ausência de outras observações sobre volume, preço e parte 
de mercado das importações objecto de dumping provenientes 
dos países em causa, confirmam-se os considerandos 71 a 73 
do regulamento provisório. 

4.3. Subcotação dos preços 

(66) As partes alegaram que existiriam diferenças nos preços das ma­
térias-primas entre FOH produzidos a partir de óleos e gorduras 
naturais, e fontes sintéticas como o petróleo bruto ou mineral, e 
que deveria ter sido introduzido um critério adicional do Número 
de Código do Produto (NCP), a fim de ter em conta as diferenças 
nos custos de produção decorrentes dos diferentes processos de 
produção. Contudo, os NCP são estabelecidos com base nas ca­
racterísticas individuais de cada subcategoria de elementos abran­
gida na definição do produto em causa e não com base no preço 
de cada um desses elementos. Além disso, verificou-se que não 
existe nem uma diferença substancial em termos de características 
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de base entre FOH produzidos a partir de óleos e gorduras na­
turais e FOH fabricados à base de petróleo bruto ou mineral, nem 
a diferença no custo de produção é de molde a justificar uma 
diferenciação em termos de NCP. Esta alegação é, por conse­
guinte, rejeitada. 

(67) Certas partes argumentaram que o valor usado para reflectir os 
custos após importação, que foi de cerca 3 % do preço de im­
portação, utilizado para estabelecer o nível de subcotação pelos 
países em causa seria pouco claro, não parecendo adequado neste 
caso. As informações verificadas durante o inquérito mostraram, 
no entanto, que as partes importadoras, nomeadamente importa­
dores e utilizadores, tiveram de pagar esse valor em custos após 
importação, para introduzirem o produto em causa em livre prá­
tica no mercado da União. Acresce que as partes não facultaram 
quaisquer elementos de prova que indicassem que os custos após 
importação não foram estabelecidos correctamente neste caso. Por 
conseguinte, esta alegação foi rejeitada. Confirma-se o método 
utilizado para calcular a subcotação dos preços, como descrito 
nos considerandos 74 e 75 do regulamento provisório. 

5. Situação económica da indústria da União 

5.1. Observações preliminares 

(68) Apesar da alteração de propriedade mencionada no considerando 
58, considerou-se que os dados fornecidos e verificados nas ins­
talações do autor da denúncia que se retirou não deveriam ser 
automaticamente excluídos da análise do prejuízo, uma vez que a 
sua produção continua a ser parte da produção da União. 

(69) Algumas partes afirmaram que alguns dados facultados pela in­
dústria da União, em especial que dizem respeito às suas aquisi­
ções do produto em causa originário da Índia, Malásia e Indoné­
sia, deveriam ser excluídos da análise do prejuízo e do cálculo da 
margem de prejuízo, porque qualquer alegado prejuízo relacio­
nado com essas aquisições seria auto-infligido. Ora, como indi­
cado no considerando 63 do regulamento provisório, estas aqui­
sições decorreram principalmente do encerramento temporário de 
um dos locais de produção de um produtor. Acresce que estas 
aquisições não foram substanciais em comparação com a produ­
ção total dos autores da denúncia. Não existiam, por conseguinte, 
razões imperiosas para excluir as aquisições dos referidos produ­
tores da análise do prejuízo ou do cálculo do nível de eliminação 
do prejuízo. 

(70) São confirmadas as conclusões que figuram no considerando 76 
dos regulamentos provisórios. 

5.2. Produção, capacidade de produção e utilização da capaci­
dade, vendas e parte de mercado 

(71) Na ausência de observações sobre a produção, a capacidade de 
produção e a utilização da capacidade, as vendas e a parte de 
mercado da indústria da União, confirmam-se os considerandos 
77 a 81 do regulamento provisório. 
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5.3. Preços unitários médios da indústria da União 

(72) Após a publicação do regulamento provisório, constatou-se que 
seria necessário efectuar pequenas correcções aos preços unitários 
médios da indústria da União, devido a um erro material. O 
quadro em baixo mostra a alteração na tendência do preço uni­
tário da indústria da União durante o período considerado. 

Preço unitário, vendas a 
independentes na União 2007 2008 2009 PI 

Índice: 2007 = 100 100 123 102 96 

Anual Δ % 22,6 % –16,9 % –5,3 % 

Fonte: respostas ao questionário 

(73) Contrariamente ao mencionado no considerando 84 do regula­
mento provisório, os preços da indústria da União desceram 
4 % durante o período considerado. A descida foi significativa 
de 2008 a 2009, registando-se uma nova diminuição no PI. 
No decurso deste período, o preço de venda desceu 22 %. A 
alteração acima mencionada não tem qualquer impacto nas con­
clusões relativas à situação económica da indústria da União e, na 
ausência de observações sobre os preços unitários médios da 
indústria da União, confirmam-se os considerandos 82 e 83 do 
regulamento provisório. 

5.4. Existências, emprego, salários e produtividade, rendibili­
dade, cash flow, retorno dos investimentos e capacidade 
de obtenção de capital, crescimento, amplitude da margem 
de dumping efectiva 

(74) Algumas partes defenderam que não seria possível que a indústria 
da União tivesse sofrido um prejuízo, porque as empresas que 
fazem parte da indústria da União estão integradas verticalmente 
e importaram o produto em causa de países terceiros. Assim, 
poderiam utilizar o produto importado para a sua produção a 
jusante e vender a sua produção que não fosse rentável. 

(75) Convém assinalar que em certos inquéritos anti-dumping, produ­
tores como os produtores de aço e os fabricantes de produtos 
químicos, incluídos na definição de indústria da União nestes 
casos, desenvolvem actividades a jusante, sendo uma parte da 
sua produção do produto em causa destinada à utilização cativa. 
Contudo, numa situação deste tipo, a eventual existência de um 
prejuízo importante para a indústria da União é objecto de um 
inquérito relativo exclusivamente à produção e venda do produto 
em causa. No presente caso, foi constatado um prejuízo impor­
tante no que respeita ao sector do produto em causa, como ex­
plicado nos considerandos 77 a 93 do regulamento provisório. As 
partes não forneceram elementos de prova que mostrassem que as 
conclusões formuladas nestes considerandos não são correctas e 
que a indústria da União não sofreu um prejuízo importante 
durante o PI. Por conseguinte, esta alegação é rejeitada. 

(76) Algumas partes afirmaram que o facto de os autores da denúncia 
terem encerrado certas capacidades de produção teria dado uma 
imagem enganadora do alegado prejuízo que sofreram. Argumen­
taram que existiam outros produtores na União que teriam con­
tribuído para a capacidade da União e que a capacidade da in­
dústria da União tinha aumentado com os investimentos em 
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novas capacidades. Tal não parece indicar um prejuízo para a 
indústria. Outras partes alegaram que a redução do investimento 
não significa um prejuízo mas a relocalização da produção fora 
da União. 

(77) O inquérito estabeleceu, no considerando 78 do regulamento pro­
visório, que a capacidade de produção da indústria da União 
aumentou 9 % em 2008 mas, em seguida, diminuiu em 10 % 
durante o PI. Foi o resultado das decisões tomadas para fazer 
face à concorrência dos países em causa, devendo-se os encerra­
mentos subsequentes também à pressão exercida pelas importa­
ções objecto de dumping. Quanto aos investimentos, 
estabeleceu-se no considerando 89 do regulamento provisório 
que os investimentos realizados pela indústria da União na União 
baixaram 35 % durante o período considerado. Este foi um dos 
vários factores de prejuízo que permitiram concluir, nos conside­
randos 92 e 93 do regulamento provisório, que a indústria da 
União sofreu um prejuízo importante durante o PI. 

(78) Na ausência de outras observações sobre as existências, o em­
prego, os salários e a produtividade, a rendibilidade, o cash flow, 
o retorno dos investimentos e a capacidade de obtenção de capi­
tal, o crescimento e a amplitude da margem de dumping efectiva, 
confirmam-se os considerandos 85 a 91 do regulamento provisó­
rio. 

5.5. Evolução após o PI 

(79) Algumas partes afirmaram que não existiam elementos de prova 
do prejuízo importante sofrido pela indústria da União e que o 
facto de um dos dois autores da denúncia originais ter retirado o 
seu apoio ao inquérito mostrava que não estaria a sofrer um 
prejuízo. Argumentou-se também que os indicadores de prejuízo 
relativos ao outro autor da denúncia não mostravam uma imagem 
de prejuízo. 

(80) Note-se que a empresa em questão não se opôs ao inquérito, 
tendo adoptado uma posição neutra. Assim, como explicado no 
considerando 57, considerou-se na mesma adequado que ambos 
os produtores continuassem a fazer parte da indústria da União. 

(81) Foi alegado que tinha ocorrido um aumento acentuado dos preços 
no período após o PI e que a evolução dos preços nesse período 
se traduziria imediatamente em lucros para os autores da denún­
cia, que anunciaram, eles mesmos, melhores resultados nas suas 
declarações públicas sobre o período de 2010-2011. 

(82) Algumas partes insistiram que se teria registado uma melhoria 
significativa na situação da indústria da União no período após 
o PI, apontando para o facto de algumas empresas estarem a 
planear a abertura de novas instalações na União. Foi também 
alegado que, atendendo ao recente aumento dos preços de impor­
tação, as medidas deveriam ser suspensas ou instituídas sob a 
forma de um preço de importação mínimo (PIM). 

(83) Os acontecimentos após o PI não são normalmente considerados 
num inquérito anti-dumping. Além disso, não foram fornecidos 
elementos de prova que sugiram que os acontecimentos mencio­
nados, após o PI, sejam manifestos, indiscutíveis e duradouros. 
Quanto à suspensão das medidas definitivas, tal deveria ser en­
carado à luz dos acontecimentos após o PI que fossem de natu­
reza duradoura. 
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(84) Em relação à instituição de um PIM, como explicado nos consi­
derandos 123 a 126, considera-se que as circunstâncias não o 
justificam. Assim, todas as alegações acima descritas são 
rejeitadas. 

6. Conclusão sobre o prejuízo 

(85) O inquérito confirmou que a maior parte dos indicadores de 
prejuízo relativos à indústria da União mostrou uma tendência 
descendente durante o período considerado. Atendendo ao que 
precede, confirma-se a conclusão formulada nos considerandos 
92 e 93 do regulamento provisório de que a indústria da União 
sofreu um prejuízo importante durante o PI. 

E. NEXO DE CAUSALIDADE 

1. Efeito das importações objecto de dumping 

(86) Uma parte observou que a análise no considerando 108 do regu­
lamento provisório é incorrecta, já que parece estabelecer uma 
ligação entre a diminuição global e contínua do consumo, e o 
aumento das importações, quando, segundo esta parte, as impor­
tações provenientes dos países em causa se desenvolveram em 
conformidade com o consumo. 

(87) Deve esclarecer-se que, de facto, como mencionado nos conside­
randos 64 a 66 do regulamento provisório, o consumo global 
aumentou 2 % durante o período considerado. Contudo, tal não 
contradiz o facto de se ter registado um aumento global impor­
tante no volume e na parte de mercado das importações, a baixo 
preço, objecto de dumping provenientes dos países em causa 
durante o período considerado (ver considerando 96 do regula­
mento provisório), enquanto a dimensão do mercado se manteve 
praticamente inalterada e a indústria da União perdeu uma parte 
de mercado importante, especialmente entre 2009 e o PI. 

(88) Algumas partes defenderam que não existe uma relação entre as 
importações provenientes dos países em causa e a deterioração da 
situação económica da indústria da União, em especial no que 
toca ao volume de vendas, aos valores das vendas e à rendibili­
dade. Argumentam que se registou uma melhoria na rendibilidade 
da indústria da União quando as importações aumentaram, em 
2008, tendo esta em seguida descido significativamente, quando 
as importações se mantiveram estáveis. 

(89) Contrariamente ao acima alegado, o inquérito apontou para uma 
correspondência global entre as importações, a baixo preço, ob­
jecto de dumping e o prejuízo sofrido pela indústria da União 
durante todo o período considerado (ver considerandos 95 a 98 
do regulamento provisório). O inquérito também mostrou que a 
indústria da União não pôde recuperar no período considerado 
devido à presença crescente das importações, a baixo preço, ob­
jecto de dumping no mercado da União. Por conseguinte, a ale­
gação deve ser rejeitada. 

(90) Foi também argumentado que existiam diferenças relativamente 
às tendências das importações, dependendo dos tipos de álcool 
produzidos por alguns produtores-exportadores e que, por esse 
motivo, deveria realizar-se uma análise do prejuízo separada 
para esses álcoois. Contudo, os diferentes tipos incluídos na de­
finição do produto partilham as mesmas características de base. O 
inquérito não revelou quaisquer diferenças substanciais entre os 
FOH produzidos a partir de matérias-primas diferentes. Conse­
quentemente, não existem razões, neste caso, para efectuar uma 
análise separada das tendências por tipo de álcool. 
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(91) Também foi argumentado que o prejuízo não poderia ser atri­
buído à Índia, uma vez que as suas importações não aumentaram 
durante o período considerado, especialmente se não forem tidas 
em conta as aquisições dos autores da denúncia. No entanto, 
constatou-se que as importações provenientes da Índia foram 
efectuadas a preços de dumping no mercado da União e que a 
margem de prejuízo se situou francamente acima do nível de 
minimis de 2 %. Assim, como explanado nos considerandos 63 
a 65, estavam reunidas as condições para uma avaliação cumu­
lativa dos países em causa. Por conseguinte, esta alegação deve 
ser rejeitada. 

(92) Foi ainda argumentado que o prejuízo não poderia ser atribuído 
às empresas cuja margem de subcotação individual era negativa 
ou, por essa razão, às importações provenientes da Indonésia em 
geral. 

(93) Como explicado nos considerandos 63 a 65, estavam preenchidas 
todas as condições para uma análise cumulativa das importações 
em causa. Assim, os efeitos das importações, a baixo preço, 
objecto de dumping originárias dos países em causa na indústria 
da União foram avaliados conjuntamente para efeitos da análise 
do prejuízo e da causa do prejuízo. Além disso, a ausência de 
subcotação não exclui a existência de um prejuízo importante 
para a indústria da União. De facto, como explicado nos consi­
derandos 124 a 127 do regulamento provisório, apurou-se que o 
preço cobrado pela indústria da União não era suficiente para 
cobrir todos os custos de produção e atingir a margem de lucro 
razoável que poderia ter sido alcançada, na ausência de importa­
ções objecto de dumping durante o PI. Esta alegação é, por 
conseguinte, rejeitada. 

(94) Na ausência de quaisquer outras observações sobre os efeitos das 
importações objecto de dumping, confirmam-se os considerandos 
95 a 98 do regulamento provisório. 

2. Efeitos de outros factores 

(95) Várias partes afirmaram que a causa real do prejuízo sofrido pela 
indústria da União deveria ser atribuída à crise financeira, aten­
dendo a que as perdas da indústria ocorreram quando as impor­
tações provenientes dos países em causa estabilizaram. 
Mencionou-se igualmente que a deterioração da rendibilidade 
da indústria da União foi similar à observada noutras empresas 
que operam no sector químico. 

(96) A crise influenciou os resultados da indústria da União. As ten­
dências dos factores de prejuízo como a utilização da capacidade 
e o volume de vendas mostram que a situação da indústria da 
União piorou com a crise, tendo melhorado um pouco com a 
recuperação do mercado. No entanto, o inquérito mostrou que a 
melhoria não foi de molde a permitir uma recuperação da indús­
tria da União, estando esta longe da sua situação económica no 
início do período considerado. Além do mais, como mencionado 
no considerando 89, foi em 2008, imediatamente antes do início 
da crise financeira, que se registou o aumento mais elevado das 
importações objecto de dumping provenientes dos países em 
causa, bem como a diminuição mais acentuada no volume de 
vendas da indústria da União. Após 2008, a indústria da União 
não recuperou e as importações objecto de dumping continuaram 
a estar presentes, em grande quantidade, no mercado da União. 
Por estas razões, é evidente que, independentemente de outros 
factores, as importações objecto de dumping contribuíram larga­
mente para o prejuízo importante sofrido pela indústria da União 
durante o PI. Por conseguinte, esta alegação é rejeitada. 
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(97) Várias partes afirmaram também que a causa real do alegado 
prejuízo para a indústria da União teriam sido as importações 
provenientes de outros países terceiros, a diminuição da procura, 
o aumento dos preços das matérias-primas e a falta de acesso 
adequado a essas matérias-primas, as decisões estratégicas erradas 
adoptadas pela indústria da União, a pressão da concorrência no 
seu mercado a jusante, a diminuição da produção do produto em 
causa destinado a utilização cativa, a evolução geral das condi­
ções de mercado e a situação concorrencial no mercado da União. 

(98) É conveniente mencionar que as partes acima referidas não con­
seguiram nem fundamentar as suas alegações, nem demonstrar 
que outros factores, que não as importações, a baixo preço, ob­
jecto de dumping provenientes dos países em causa estivessem a 
quebrar o nexo de causalidade entre o prejuízo sofrido pela in­
dústria da União e as importações objecto de dumping. 

(99) Algumas partes alegaram que a Comissão não teria analisado nem 
o eventual impacto das vendas de FOH de configuração ramifi­
cada nas vendas do produto em causa realizadas pela indústria da 
União, nem os efeitos na sua situação económica. O inquérito 
centrou-se no produto como definido nos considerandos 8 a 12 e 
nenhuma das partes facultou dados fiáveis que permitissem ava­
liar o eventual impacto negativo dos FOH de configuração rami­
ficada na situação económica da indústria da União. Assim, esta 
alegação é rejeitada. 

(100) Na ausência de quaisquer observações sobre os efeitos de outros 
factores, confirmam-se os considerandos 99 a 106 do regula­
mento provisório. 

3. Conclusão sobre o nexo de causalidade 

(101) O inquérito não apontou para a existência de factores, além das 
importações, a baixo preço, objecto de dumping provenientes dos 
países em causa, que quebrassem o nexo de causalidade entre o 
prejuízo importante sofrido pela indústria da União e as impor­
tações objecto de dumping. 

(102) Na ausência de quaisquer observações relativas à conclusão sobre 
o nexo de causalidade, confirmam-se os considerandos 107 a 110 
do regulamento provisório. 

F. INTERESSE DA UNIÃO 

1. Indústria da União 

(103) Na ausência de quaisquer observações sobre o interesse da indús­
tria da União, confirmam-se os considerandos 112 e 113 do 
regulamento provisório. 

2. Importadores 

(104) Na ausência de observações sobre o interesse dos importadores, 
confirmam-se os considerandos 115 e 116 do regulamento pro­
visório. 

3. Utilizadores 

(105) Recorde-se que, para avaliar o eventual impacto das medidas 
anti-dumping nos utilizadores da União, o inquérito centrou-se 
principalmente nos dados agregados facultados por cinco grandes 
empresas utilizadoras visitadas na fase provisória. 

(106) Nesta base, apurou-se provisoriamente que a parte do custo do 
produto em causa no custo de produção total para este grupo foi 
significativa e oscilou entre 10 % e 20 %, consoante o produto 
final. No entanto, os dados disponíveis foram revistos e, de 
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acordo com os novos cálculos e com os valores corrigidos, foi 
apurada uma oscilação entre 15 % e 25 %. Do mesmo modo, a 
margem de lucro média apurada no sector que utiliza o produto 
em causa foi de cerca de 6 % para o grupo de cinco empresas 
visitadas; os novos cálculos mostram uma margem de lucro mé­
dia mais elevada, de cerca de 7,5 %. Por último, foi também 
corrigida a parte média do sector que utiliza o produto em causa 
no sector total. Esta tinha sido provisoriamente estabelecida em 
cerca de 22 %, enquanto, segundo os novos cálculos, a percen­
tagem apurada foi de 25 %. 

(107) Após a publicação do regulamento provisório, vários utilizadores 
reagiram e formularam observações relativamente à divulgação 
final. Contestaram a selecção das cinco empresas utilizadoras 
mencionadas no considerando 118 do regulamento provisório, 
argumentando que os dados utilizados para avaliar o eventual 
impacto das medidas na indústria utilizadora não eram trans­
parentes, não se baseavam em partes representativas e que o 
número de partes era reduzido. Argumentou-se que a análise 
deveria ter em consideração os dados fornecidos por todos os 
utilizadores colaborantes no inquérito. 

(108) Porém, como mencionado nos considerandos 117 e 118 do regu­
lamento provisório, as 21 empresas colaborantes representam 
conjuntamente cerca de 25 % das aquisições totais do produto 
em causa realizadas pela União durante o PI, enquanto as cinco 
empresas utilizadas para avaliar o interesse dos utilizadores re­
presentaram cerca de 18 % dessas aquisições e 72 % das aquisi­
ções do produto em causa efectuadas pelos utilizadores colabo­
rantes. Além de serem representativos em termos de volume de 
aquisições do produto em causa, estes cinco utilizadores oferecem 
uma imagem muito boa dos diferentes sectores empresariais da 
indústria dos utilizadores. De facto, as cinco empresas visitadas 
constituem um grupo heterogéneo que inclui não só os produtores 
de primeira utilização, isto é, os produtores de agentes de super­
fície mas, também, os utilizadores de agentes de superfície e 
outros utilizadores a jusante. 

(109) Apesar disso, foi levada a cabo uma análise mais alargada, que 
teve em conta todas as informações facultadas pelos utilizadores 
colaborantes. Em especial, efectuou-se uma avaliação específica 
do eventual impacto dos direitos anti-dumping nos produtores de 
agentes de superfície, enquanto grupo separado, uma vez que este 
grupo poderia ser potencialmente mais afectado pela instituição 
das medidas. Realizou-se uma outra análise, em separado, de um 
segundo grupo de utilizadores composto por todas as outras em­
presas utilizadoras que colaboraram no inquérito. 

(110) Foi realizada uma simulação que avaliou o eventual efeito de um 
direito médio de 5 % sobre as importações de FOH, em primeiro 
lugar, em todos os utilizadores colaborantes e, em seguida, nos 
dois grupos separados. O resultado da simulação mostrou que o 
impacto final do direito médio mencionado no custo total de 
produção para o sector que utiliza o produto em causa seria de 
cerca de 0,09 % para todos os utilizadores, enquanto o impacto 
desse direito no produto a jusante que utiliza o produto em causa 
seria de cerca de 0,05 % para o grupo dos agentes de superfície e 
de cerca de 0,29 %, para o segundo grupo de empresas. 
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(111) A análise mostrou também que os produtores de agentes de su­
perfície atingiram margens de lucro inferiores nos sectores que 
utilizam o produto objecto de inquérito; no entanto, durante o PI, 
este grupo importou dos países em causa apenas cerca de 2,6 % 
das suas aquisições totais do produto objecto de inquérito. Além 
do mais, a percentagem do sector dos agentes de superfície que 
utiliza FOH em comparação com o respectivo volume de negó­
cios total é de cerca de 24 %. Ou seja, mesmo aplicando uma 
margem de dumping média de 5 %, o impacto final no custo de 
produção dos produtos que incluem o produto objecto de inqué­
rito é muito limitado e até negligenciável em termos da sua 
rendibilidade total. 

(112) Alguns produtores de agentes de superfície, todavia, defenderam 
que os direitos anti-dumping os irão impedir de adquirir livre­
mente as suas matérias-primas, dessa forma criando uma distor­
ção no respectivo segmento de mercado. 

(113) Como afirmado no considerando 120 do regulamento provisório, 
o nível de direitos anti-dumping e o eventual impacto na indústria 
utilizadora e no mercado a jusante não criam obstáculos graves às 
importações do produto em causa. O inquérito confirmou que os 
direitos anti-dumping definitivos não podiam criar uma distorção 
no mercado a jusante. Não será também difícil aos produtores de 
agentes de superfície repercutir este aumento bastante baixo no 
custo final dos seus produtos. Por conseguinte, as alegações de 
que os direitos anti-dumping criariam distorções no mercado a 
jusante são rejeitadas. 

(114) Na sequência da divulgação das conclusões definitivas, alguns 
utilizadores afirmaram de novo que os produtores da União te­
riam recusado fornecer-lhes mercadorias, existindo poucas alter­
nativas de oferta. Porém, como indicado no considerando 120 do 
regulamento provisório, o nível relativamente baixo das medidas 
propostas não exclui a possibilidade de importar o produto em 
causa. Acresce que os produtores da União não produziram a 
plena capacidade durante o período considerado. Além disso, é 
possível também importar de outros países terceiros, que não 
estão sujeitos a medidas, indicando os valores do Eurostat relati­
vos a importações de FOH provenientes do resto do mundo após 
o PI que estas estão a crescer, pelo que o alegado risco de falta 
de abastecimento é infundamentado. A alegação foi, portanto, 
rejeitada. 

(115) Algumas associações de utilizadores que não se deram a conhecer 
no prazo previsto no ponto 5.3 do aviso de início, afirmaram que 
os seus pontos de vista, especialmente os que referiam o impacto 
das medidas nas pequenas e médias empresas e nos sectores 
específicos, não teriam sido reflectidos na avaliação do interesse 
da União. Assinale-se, porém, que todas as observações formu­
ladas por estas associações foram tidas em consideração no pre­
sente inquérito. Acresce que, como referido no considerando 109, 
a avaliação do interesse da União teve em consideração todas as 
informações apresentadas pelos utilizadores colaborantes. Por 
conseguinte, esta alegação foi rejeitada. 

(116) Várias partes argumentaram que a duração das medidas, na even­
tualidade de serem instituídas, deveria limitar-se, no máximo, a 
um período de dois anos. Em conformidade com o regulamento 
de base, uma medida anti-dumping definitiva é geralmente ins­
tituída por um período de cinco anos. Uma vez que nenhuma das 
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partes demonstrou que o período de dois anos seria suficiente 
para neutralizar o dumping que está a causar prejuízo, como 
exigido no artigo 11. o , n. o 1, do regulamento de base, não parece 
haver uma razão válida para não respeitar a duração normal das 
medidas. Por conseguinte, esta alegação foi rejeitada. 

(117) Na ausência de quaisquer outras observações sobre o interesse 
dos utilizadores, confirma-se que a instituição de medidas defini­
tivas sobre as importações do produto em causa não seria contra 
o interesse da União e confirmam-se, portanto, os considerandos 
117 a 121 do regulamento provisório. 

4. Conclusão sobre o interesse da União 

(118) Tendo em conta o que precede, pode confirmar-se a conclusão for­
mulada no considerando 122 do regulamento provisório. Não exis­
tem razões imperiosas contra a instituição de direitos anti-dumping 
definitivos sobre as importações de FOH provenientes dos países em 
causa. 

G. MEDIDAS ANTI-DUMPING DEFINITIVAS 

1. Nível de eliminação do prejuízo 

(119) Convém recordar que a margem de lucro utilizada para calcular o 
lucro-alvo na fase provisória foi 7,7 %. Os autores da denúncia 
argumentaram que seria mais adequado um lucro-alvo de 15 %. 
A este respeito, é de notar que não apresentaram elementos de 
prova verificáveis em apoio da alegação de que o lucro-alvo seria 
demasiado baixo. Assim, propõe-se que seja confirmado o 
lucro-alvo provisório de 7,7 %, que se baseia na margem de lucro 
atingida por todo o sector do álcool do único autor da denúncia 
no seu último ano rentável, antes do forte aumento das importa­
ções, a baixo preço, objecto de dumping. 

(120) Certas partes afirmaram que 7,7 % não seria realista, tratando-se 
de uma percentagem demasiado elevada. Sugeriram a utilização 
de uma margem de lucro mais baixa, entre 3 % e 5 %, para 
estabelecer o nível de eliminação do prejuízo. No entanto, esta 
alegação não foi fundamentada com nenhum elemento de prova 
que mostrasse que o lucro proposto era o que poderia ter sido 
atingido pela indústria da União, caso não existissem importações 
objecto de dumping no mercado da União, pelo que não foi 
aceite. 

(121) Certas partes argumentaram que a Comissão teria estabelecido o 
nível de eliminação do prejuízo erradamente, com base na mar­
gem de subcotação dos custos, devendo antes, para tal, ter recor­
rido à margem de subcotação dos preços. No presente caso, 
considerou-se que a margem de subcotação dos preços não era 
uma base adequada para estabelecer o nível de eliminação do 
prejuízo para a indústria da União, já que não reflectiria o nível 
de preço que poderia ter sido atingido na ausência de importações 
objecto de dumping no mercado da União. A alegação foi, pois, 
rejeitada. 

(122) Nesta base, podem ser confirmadas as margens de prejuízo pro­
visórias expressas em percentagem do preço CIF-fronteira da 
União do produto não desalfandegado indicadas no considerando 
127 do regulamento provisório. 
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2. Medidas definitivas 

2.1. Forma das medidas definitivas 

(123) Como mencionado nos considerandos 79 a 84, algumas partes 
alegaram designadamente que as medidas actuais deveriam ser 
suspensas, porque os acontecimentos após o PI relativos ao au­
mento do preço do produto em causa no mercado da União eram 
manifestos, indiscutíveis e duradouros. Argumentaram também 
que as medidas definitivas não deveriam assumir a forma de 
um direito ad valorem, devendo antes ser instituídas sob a forma 
de um PIM. 

(124) Considerou-se, porém, que neste caso particular, as circunstâncias 
não são de molde a justificar a instituição de um preço de im­
portação mínimo. A medida, sob essa forma, seria facilmente 
evadida, tendo em conta a natureza do produto em causa e a 
complexidade das estruturas empresariais dos exportadores em 
questão. 

(125) Reconhece-se, contudo, que existe uma certa sensibilidade em 
termos de preços no mercado do produto, pelo que seria razoável 
minimizar o impacto das medidas definitivas nos utilizadores da 
União, na eventualidade de se registarem aumentos significativos 
no preço do produto em causa. Assim, considera-se adequado 
alterar a forma das medidas definitivas de direitos ad valorem 
para direitos específicos. 

(126) Sob esta forma, as medidas deverão limitar até certo ponto qualquer 
eventual impacto negativo indevido nos utilizadores, caso os preços 
aumentem rápida e significativamente. Se, por outro lado, os preços 
baixarem, os direitos específicos ainda garantiriam uma protecção 
suficiente dos produtores da União. Os direitos específicos 
baseiam-se nos valores CIF das exportações das empresas colabo­
rantes da União no PI, convertidos em euros, utilizando taxas de 
câmbio mensais, multiplicados pelas margens de dumping e de 
prejuízo mais baixas, em conformidade com a regra do direito 
inferior. 

(127) A este respeito, dois produtores-exportadores alegaram que deve­
ria ser utilizada a taxa de câmbio anual em vez da mensal. 
Convém assinalar, porém, que, em conformidade com a prática 
corrente, a conversão de divisas em inquéritos anti-dumping é 
realizada utilizando as taxas de câmbio mensais. Foi também 
esse o caso no presente inquérito. A alegação foi, portanto, 
rejeitada. 

(128) O autor da denúncia afirmou que, ao estabelecer os direitos es­
pecíficos, deveriam ter sido utilizados os actuais preços dos FOH 
e não os valores CIF durante o PI. Assinale-se que esses direitos 
específicos são estabelecidos com base nos cálculo de dumping e 
prejuízo relativos ao PI. Não foram apresentados quaisquer argu­
mentos substanciais para basear os cálculos dos direitos específi­
cos, no presente caso, num período posterior ao PI. Por conse­
guinte, esta alegação foi rejeitada. 

2.2. Instituição das medidas definitivas 

(129) Após a publicação das medidas provisórias, um produtor-expor­
tador potencial deu-se a conhecer e alegou que a taxa do direito 
residual deveria ser estabelecida ao nível do direito mais elevado 
instituído e não da margem de dumping mais elevada constatada 
para a Indonésia. Porém, o direito residual é fixado à margem de 
dumping residual ou à margem de prejuízo residual, aplicando a 
regra do direito inferior. A alegação foi, portanto, rejeitada. 
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(130) À luz do que foi exposto, considera-se que, em conformidade 
com o artigo 9. o , n. o 4, do regulamento de base, devem ser ins­
tituídas medidas anti-dumping definitivas sobre as importações do 
produto em causa, ao nível da mais baixa das margens de dum­
ping ou prejuízo estabelecidas, de acordo com a regra do direito 
inferior. 

(131) Todas as partes foram informadas dos factos e considerações 
essenciais com base nos quais se tencionava recomendar a ins­
tituição de direitos anti-dumping definitivos. Foi-lhes igualmente 
concedido um prazo para apresentarem observações na sequência 
da divulgação final dos referidos factos e considerações. As ob­
servações das partes interessadas foram tidas em conta e, sempre 
que adequado, as conclusões foram alteradas em conformidade. 

(132) São propostos os seguintes direitos anti-dumping definitivos: 

País Empresa 

Direito anti-dumping 
definitivo específico 
(EUR por tonelada, 

líquido) 

Índia VVF Limited 46,98 

Todas as outras empresas 86,99 

Indonésia P.T. Musim Mas 45,63 

Todas as outras empresas 80,34 

Malásia KL-Kepong Oleomas Sdn.Bhd. 35,19 

Emery Oleochemicals (M) Sdn. 
Bhd. 

61,01 

Fatty Chemical Malaysia Sdn. 
Bhd. 

51,07 

Todas as outras empresas 61,01 

(133) As taxas do direito anti-dumping individual para cada empresa 
especificadas no presente regulamento são apenas aplicáveis às 
importações do produto em causa produzido por essas empresas 
e, portanto, pelas entidades jurídicas específicas mencionadas. As 
importações do produto em causa fabricado por qualquer outra 
empresa não especificamente mencionada no presente regula­
mento, com indicação da firma e do endereço, incluindo as en­
tidades coligadas com as especificamente mencionadas, não po­
dem beneficiar destas taxas e deverão estar sujeitas à taxa do 
direito aplicável a «Todas as outras empresas». 

(134) Qualquer pedido de aplicação de taxas do direito anti-dumping 
individual a estas empresas (por exemplo, na sequência de uma 
alteração da firma ou da constituição de novas entidades de pro­
dução ou de venda) deve ser enviado de imediato à Comissão ( 1 ), 
juntamente com todas as informações pertinentes, nomeadamente 
sobre eventuais alterações das actividades da empresa relaciona­
das com a produção e com as vendas nos mercados interno e de 
exportação que estejam relacionadas, por exemplo, com a referida 
alteração da firma ou das entidades de produção e de venda em 
questão. Se necessário, o presente regulamento será alterado em 
conformidade, mediante a actualização da lista das empresas que 
beneficiam de taxas do direito anti-dumping individual. 
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3. Compromissos 

(135) Um produtor-exportador indiano, assim como um produtor-expor­
tador malaio, juntamente com o seu importador coligado, ofere­
ceram um compromisso de preços em conformidade com o ar­
tigo 8. o , n. o 1, do regulamento de base. Ambas as ofertas de 
compromisso incluíam um grande número de grupos de produtos 
(determinados pela especificação química), estando cada grupo 
sujeito a um preço de importação mínimo (PIM) diferente, com 
diferenças de preço entre os grupos de até 25 % para o exporta­
dor malaio e de até 100 % para o exportador indiano. Os preços 
oscilavam, além disso, até 20 % no âmbito dos grupos indivi­
duais, colocando dessa forma um risco muito elevado de com­
pensação cruzada. Verificou-se também que a oferta do exporta­
dor indiano não abordou a volatilidade dos preços do produto em 
causa. Foram identificados riscos de compensação cruzada adi­
cionais, no que respeita ao exportador malaio e ao seu importador 
coligado na União, que não só adquiriram o produto em causa ao 
exportador malaio como também a outros fornecedores. Por úl­
timo, seria difícil para as autoridades aduaneiras determinar a 
especificação química do produto sem uma análise individual, o 
que tornaria a monitorização muito complicada ou mesmo impra­
ticável. Por conseguinte, as ofertas de compromisso foram rejei­
tadas. No seguimento da proposta de alteração da forma das 
medidas, um produtor-exportador alterou a sua proposta de com­
promisso, sugerindo um PIM médio para todos os grupos de 
produtos e alegando que o risco de compensação cruzada deixaria 
então de se colocar. O outro produtor-exportador manteve sim­
plesmente a sua oferta. Contudo, atendendo ao número de tipos 
do produto e à variação de preços entre eles, um PIM poderia 
comprometer totalmente a eficácia das medidas. Além do mais, a 
estrutura das empresas e das suas ofertas, como acima indicado, 
continua a constituir um obstáculo à aceitação de um compro­
misso. Os regimes de comunicação de informações e de preços 
sugeridos por um exportador não abordam estas questões e, em 
qualquer caso, tornariam a monitorização muito complicada ou 
mesmo impraticável. Consequentemente, não é possível aceitar as 
ofertas de compromisso. 

4. Cobrança definitiva dos direitos anti-dumping provisórios 

(136) Tendo em conta a amplitude das margens de dumping apuradas e 
o nível do prejuízo causado à indústria da União, considera-se 
necessário que os montantes garantidos pelo direito anti-dumping 
provisório, instituído pelo regulamento provisório, sejam cobra­
dos, a título definitivo, até ao montante dos direitos definitivos 
instituídos pelo presente regulamento. Sempre que os direitos 
definitivos forem inferiores aos direitos provisórios, os montantes 
provisoriamente garantidos superiores à taxa definitiva dos direi­
tos anti-dumping deverão ser liberados, 

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO: 

Artigo 1. o 

1. É instituído um direito anti-dumping definitivo sobre as importa­
ções de álcoois gordos saturados com um comprimento da cadeia de 
átomos de carbono de C8, C10, C12, C14, C16 ou C18 (não incluindo 
isómeros ramificados), incluindo álcoois gordos monossaturados [tam­
bém referidos como «fracções puras» (single cuts)] e misturas contendo 
predominantemente uma combinação de comprimentos da cadeia de 
átomos de carbono C6-C8, C6-C10, C8-C10, C10-C12 (normalmente 
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classificadas como C8-C10), misturas contendo predominantemente uma 
combinação de comprimentos da cadeia de átomos de carbono 
C12-C14, C12-C16, C12-C18, C14-C16 (normalmente classificadas 
como C12-C14) e misturas contendo predominantemente uma combina­
ção de comprimentos da cadeia de átomos de carbono C16-C18, actual­
mente classificados nos códigos NC ex 2905 16 85, 2905 17 00, 
ex 2905 19 00 e ex 3823 70 00 (códigos TARIC 2905 16 85 10, 
2905 19 00 60, 3823 70 00 11 e 3823 70 00 91) e originários da Índia, 
da Indonésia e da Malásia. 

2. A taxa do direito anti-dumping definitivo aplicável ao produto 
descrito no n. o 1 e fabricado pelas empresas em seguida indicadas é a 
seguinte: 

País Empresa 

Direito 
anti-dumping 

definitivo (EUR 
por tonelada, 

líquido) 

Código 
adicional 
TARIC 

Índia VVF Ltd, Taloja, Maharas­
htra 

46,98 B110 

Todas as outras empresas 86,99 B999 

▼M1 

Indonésia ►C1 P.T. Ecogreen Oleo­
chemicals, Kabil, Batam ◄ 

P.T. Musim Mas, Tanjung Mu­
lia, Medan, Sumatera Utara 

0,00 

45,63 

B111 

B112 

Todas as outras empresas 45,63 B999 

▼B 

Malásia KL-Kepong Oleomas Sdn. 
Bhd, Pelabuhan Klang, Se­
langor Darul Ehsan 

35,19 B113 

Emery Oleochemicals (M) 
Sdn. Bhd., Kuala Langat, Se­
langor 

61,01 B114 

Fatty Chemical Malaysia 
Sdn. Bhd. Prai, Penang 

51,07 B117 

Todas as outras empresas 61,01 B999 

3. No caso de as mercadorias terem sido danificadas antes da sua 
introdução em livre prática e, por conseguinte, de o preço efectivamente 
pago ou a pagar ser calculado proporcionalmente para efeitos da deter­
minação do valor aduaneiro nos termos do artigo 145. o do Regula­
mento (CEE) n. o 2454/93 da Comissão, de 2 de Julho de 1993, que 
fixa determinadas disposições de aplicação do Regulamento (CEE) 
n. o 2913/92 do Conselho que estabelece o Código Aduaneiro Comuni­
tário ( 1 ), o montante do direito anti-dumping, calculado com base nos 
montantes referidos supra, é reduzido numa percentagem correspon­
dente à proporção do preço efectivamente pago ou a pagar. 

4. Salvo especificação em contrário, são aplicáveis as disposições em 
vigor em matéria de direitos aduaneiros. 
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Artigo 2. o 

São definitivamente cobrados os montantes garantidos por meio do 
direito anti-dumping provisório, por força do Regulamento (UE) 
n. o 446/2011. São liberados os montantes garantidos que excedam a 
taxa do direito anti-dumping definitivo. 

Artigo 3. o 

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação no Jornal Oficial da União Europeia. 

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e 
directamente aplicável em todos os Estados-Membros. 
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